
CLUS MEETINGS

Encontro com
Roberto Setubal

O CRI Cub Mfra e o CRI CIuh Real Estale se rcjrliram em 29

março com Roberto Setubal. reste que Ei um de seus úairras

compromissos como pres:de:tee.zr ufl.a do Itas Unibanro. O

encontro faz parte da CRI Economic Series. conjunto de en

contros que objetiva trazer periodicariiente. um grande nomc

do cenário econômico para conversar com os membros do CRI

sobre perspectivas para o Brasfl e o mundo.

O (1Gb mechn3 aronteccu em São Pau:o. no hcei Crand Flyatr.

e teve a parciopação de m3s de 110 lideranças de in1raestru-

lura e sewr imob:iãrio. O prupo inreaq:j cem Setubal sobre

temas corno crescimento do PIB, tendências para os Íuros e o

câmbio, relação públiro-privada e complionce, e finarrcianiento

a ambos os setores.

O No (cliva Sv.viu Cotitiri. cS C-roup) R nato

Sucuei’ a )[3F Capital) O Miç,eI Noronha IS -,
Anclre

Cl.rk(ACCbOKAB(. Ic

Wiz Caítri; Cii dii (EMAS) O Marcos Mii [cs (Rio

Eneroy) O í mundo Can;aro (LCA Consullores)

O Roberto Setuhfl (Itaú Unibnrco), Andi t Clark, Fábio

Corsiiu (CRI) e Di go lbvares (GRI) o ;dme Clark e
R:ia’yto Sctub.
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FRASES

‘ O que os grandes players do
setor andam dizendo

“A vantagem de ser uma companhia estatal está principalmente
no custo de financiamento baixo. Por outro lado, as

desvantagens são enormes. Todo mundo quer controlar.
Costumo dizer que dirijo uma Ferrari. dada a enorme

competência técnica de que dispomos, mas na garagem”

Jerson Kelman, presidente da Sabesp

“Vamos salvar mais de R$ 2,5 bilhões por ano na Eletrobras.
Esse é o alvo de redução de custos que temos por conta das
atividades de aumento de eficiência operacional”

Wilson Ferreira Junior, presidente da Eletrobras

“Quando investidores locais trabalham em um
projeto com taxas subsidiadas já embutidas

na modelagem de uma licitação, significa que
quem as ofereceu não abriu espaço para inves

tidores estrangeiros. Isso tem de mudar”

Cassio Viana de Jesus, superintendente
Nacional de Fundos de Investimentos Especiais

da Caixa Econômica Federal
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O L-oco tem tentado se ahrr modeles q se mostrem ode
quados às die-rentes realdades regionais eta não signfica
se fechar às companhias pbl!cas, mas an.plar a pc-rspecti••
va de negócios para o lado privado Ao participar de um club
meedng do CRI em setembro, a presidenle do banco. Maria
Silvia Bastas Marques, já havia dado esse recado, que agora
vemos se concretizar O tema voltou à pauta em novo encon
tro do CRI CIuh Infra em março (saiba mais na página 52).

O momento é especialmente irriportarite porque, segundo os
dados mais recentes do setor, o avanço nos Lnvestimentos em

tjo ritmo atual, a meta do Ransab deve ser ahngda após

2050’, calcula Gesner ONvera ex-oresiderte da Sabesp esó
cio da consu;tcria CO Associados, que mapeou os números

junto com o Instituto Tiata Brasil.

Esforços do BNDES

A atenção dada pelo BNDES ao saneamento e a forma de co
loc.á-Ia em ação tem recebido até aqui aplausos “A iniciativa dc

estudar antes de ir Fazendo é louvável e deve organizar o pro

cesso”, avalia Andre Clark, country director da ACCIONA Brasil.

—

—
-

‘‘9

A
parnicação ativa do capital p’ivauo para dar conta das
necessidades proftiadas de saneamento básco do Pas
jã é urra demanda [onsensua! cvI’•e os acertes do se

tor, e a nova pcsLra do BNDES de ncentivar inciativas que

sinazem a universalização dos seços de água e esgoto está
trazenco er.coraj nnento ad Cona nesse srn;d.

1

saneamento entre 2011 e 2015 foi tão timido que per:ga colocar

em xeque o horizonte do Plano Rscor. de Saneamerto Básico

(Plansab) de alcançar a uraversal!zacão do s;s:elna em 203j. Para
curnprra meta, a previsão era de investir R$ 17,5 bilhões ao ano;
porém, os apartes nesse p&odc somaram no máximo RS 13,3
bhões ao ano (veja o qua&o Avanços em saneamento no Pos’).
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Ele elogia particularmente a disposição do banco de formar o
teu rransacionais maiores, somando diferentes cidades. ‘Com
um esforço unir o. poderão ser atraidos investidores nacionais e
internaciorias”, diz Isso porque é muito mais cai o irrrstir mii

c O a m unir iO.

‘O que o BNDES está fa:endo não é uni one’size-hts-c;lI. Está
ana!isirido qual a melhor solucão para cada situação e há muitas

oportunidades para o capital privado. É difícil prever se haverá a
dorniriãncia de algum modelo. Pelo que se imagina, o natural é
que. rio fim. as melhores soluções sejam ronvergent.’s’, afirma
Jerson Relinan. atual presidente da Sahesp, ‘Por isso mesmo.
não deve haver uma es cinto de que se te in de usar determina
do padrão’ completa.

Colaboração público-privada

Para Édiuon Carlos, presrdciite executivo do Instituto Trata Bra
sil, a evolução da presença do setor privado vai se dar normal-

mente á rncd,da que continue faltando capar ,dade f’nant eira
para estados. municipios e governo federal. e “especialmente

pela maior pressão da sociedade organizada de não mais aceitar
viver num Iiirro, cidade ou pais com indicadores vergonhosos
de saneantt’nto básico”.

“Ri espaço para melhorar a colaboração entre empresas pú
blicas e privad is em torno de uma agenda comuni qr me sirva à
5cr iedadeã atesta Relman. «Somos empresas que atuarri nesse
mcm Lado com uma demanda gigantesc a e ner essilamos cons
trmmrr c nnj’.inlamnente as regras do jogo. de mudo a que os es
forços não sejam direr lonados para destruir valores, e sim para

onstmcmir, pois a suciecl ide prerua disso”, alerta ele, que reivin
dica a garaotma de iriderização à antiga concessionária pelos
ativos não depreciados quando urna concessão muda de mãos.

“Temos de parar com a disputa entre público e privado. Pode’
mos ter os dois juntos. O Brasil é um continente. Cada estado

ou região tem suas particalanirlades. Entendo que podemos
trabalhar com qualquer tipo de modelagem”, acrescenta Mounir
Chaowice, presidente da Sanepar.

Paulo Roberto de Oliveira, diretor presidente da GS lnïma Brasil,
lembra que as estatais ainda detêm mais de 70% do mercado.
‘Elas acharam que poderiam dar r:onta da tarefa. Hoje, porém,
já perceberam que não darão e que não é mais possivel lutar
contra a maré. Por isso, vemos essa onda de abertura ao capital
privado, o que dá um bom leque de oportunidades”, narra.

Modelos variados

“Todos os modelos de negócios são bons e todas as opor
tunidades juntas é que vão fazer o setor evoluir”, sentencia
Hamilton Amadeo, CEO da Aegea Saneamento. Também na
vïsão dele, o saneamento precisa da integração do setor pri
vado com os entes públicos. “Se isso acontecer. vão emergir
oportunidades de concessões puras, subconcessões, PPPs e
outras modelagens, como SPEs [sociedades de propósito es
peci&o]. locação de ativos, abertura de capital e venda de
participação acionária do capital da empresa pública”, diz.

Há espaço para melhorar a
colaboração entre empresas
públicas e privadas em torno
de uma agenda comum que
sirva à sociedade

Jerson Kelman,
presidente da Sabesp

A GS Inima já tem oito contratos de saneamento no Brasil
— dois de locação de ativos, três de concessão plena e três
de concessão parcial (de esgotamento sanitário). Além disso,
considera fazer negócios nos formatos de PPPs, subconces
sões e participação com controle acionário em companhias
estaduais.

“Nossos contratos de 20 anos de locações de Estações de
Tratamento de Esgoto (ETE5) são com a Sabesp. Já fomos
convidados por municípios que queriam alugar ativos, mas
consideramos que nesse caso o risco é ainda maior do que

INFRA 16R1147 1

______

—

ghernandes
Realce

ghernandes
Realce

ghernandes
Realce



Andre Clark projeta que o mercado brasileiro

vai estar ofertado com opções interessantes

ao c-mpres-ariado no primeiro semestre de

2018. Ele acredita que a retornada no volume

de investimentos privados tende a começar

por ofertas de subconcessões em regiões sob

a gestão de grandes operadoras. Esta prática

devo ser bastante frequente em áreas onde a

concessionária estadual esteja bem organiza

da financeiramente considera.

O segundo modelo a deslanchar deve ser a

concessão pura. 9sso deve acontecer e inde

pende de garantias públicas’ aposta Andre.

Para Mounir, da Sanepar. a privahzação es

crua cabería nos estados em que a situação

é ainda mais precária’. De acordo com ele, ‘o

poder público tem mais facilidade em assumir

cidades deficitárias, e elas continuarão nas

mãos dos estados”.

Kelrnan, por sua vez, revela que, no caso da

Sabesp. a fase em que a companhia queria

fincar band&ra em toda parte do Estado de

São Paulo passou. ‘Desejamos estar onde so

mos bem-vindos. Se não nos quiserem, pas

samos o bastão a outra empresa:’

ção de serviço, defende Édison Carlos. Ele

destaca a irnportãncia de se criar um bom

relacionamento coro Ministério Público, De

fensoria Pública, imprensa. órgãos ambientais

e, sobretudo, a sociedade local. ‘Não se pode

ver o morador como um simples u;uáriu. Ele

é um cliente a ser resp&tado. informado e

consultado, afirma.

‘Todas concordam q:e o investimento em sa

nearnento multiplica o P18 e os empregos no

nível local, ou seja, distribui riqueza de forma

bastante eficiente por todo o território brasi

leiro”, observa Andre.

Segundo ele, a ocasião é pcr&2ita para inves

tir no setor ‘Num instante em qje o Brasil

precisa injetar recursos na economia, o sane

amento se mostra uma opção bastante inte

ligente e estraEêgica para o desenvolvimento

do Pais, comenta.

Como grandes players internacionais de in

vestimentos, a ACCIONA e a OS Inima têm

visto muitas oportunidades no Brasil, mas

apontam alguns entraves. ‘Se a questáo tari

fária e o sistema regulacório forem bem resol

vidos. o resto vem praticamente com natura

lidade’. garante Andre.

Ele pede a readequação das tarifas a cada si

tuação e avanços regulatórios. “Hoje existem

cerca de 50 agências regulatórias no Brasil, É
um pouco demais reclama.

Paulo OEveira reconhece que a regulação ainda

tem fragilidades. ‘Há casos de agências regula

doras que cumprem o seu papel. Outras, contu

do. são orientadas pe!o viés poiltico. Já sugeri

mos ao governo federal a ideia de uma ‘agência

coordenadora’ que pelo menos dê as diretrizes

mínimas de regulação para o Pais todo”, cita.

De cima para baixo. Paulo
Roberto de Oliveira, diretor
presidente da GS Inima Brasil,
Mounir Chaowice, presidente
da Sanepar, Andre Clark, country
director da ACCIONA Brasil,
e Édison Carlos, presidente
executivo do Instituto Trata Brasfl

com as companhos estaduais. Nio operamos

o sistema e, se amanhã houver alguma ineh

ciência que possa complicar a rentabilidade,

o pamnrnento fica comprometido por uro fato

fora do nosso controle”, justifica Paulo

Achamos também muito viáveis as PPPs

[atualmente, a OS Inima tem uma no escopo

de um dos contratos de concessão IIarcial e

as subc 0,-cessões, e nos inturessa o controle

de sociedades de capital misto completa.

Oportunidades em sequência ‘1

Por último, nessa sequõncia de oportunida

des no horizonte, devem despontar as PPPs, Édison Carlos concorda: “É fundamental ter

‘mas só conforme a situação fiscal melhorar, agências reguladoras fortes e independentes

daqui a uns três anos’, aposta Andre. para garantir que tudo funcione bem’.

Momento propício

Seja qual for o modelo, os atores privados

devem encarar o saneamento como presta-

Vontade política

Para Hamilton, da Acgea, o que falta agora é

abrir de fato mais oportunidades para o setor
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Raio-X

46.65% ES 10.51 bilhões R$ 5,53 bilb5es

82.70% 93Á5% 48.20% 69.39% 3870% 8,80% 05 12.07 blhões R$ 609 bilhões

82,50% %2,9i 48,60% 69,14% 29,03% 48,03% RS 12.16 bilhões R$ 5,85 bIhões

83,ftYY. 93,27% 49.80% 73.37’ ‘0,80% 50.26% RS 13,29 bilhões R$ 6.48 tilhões

83.30% 93.84% 50.26% 71,05% 42.67% 51.72% RS 12.18 bi:hões RS 6,53 hhões

0,9 p.p. 0.32 p.p. 2,16 p p. 2 p.p. 5,17 p.p. 5,07 p.p. RS 60,6 b:lhões R$ 30,78 bilhões

privado. Tm 2037, quando da prun;ii;ão da Lei Federal do

Saneamento Básico (0 11445L somente 3% das casas brasi
leiras eram atendidos por investirr]f’ritos da iniciativa privada.
Hoje, calcula-se que sejam 8%. Este crescimento só não (ci
mais rápido por falta de vontade política. Agora, entretanto,
a tendência é de que cheguemos a 30% ou 35%”, projeta. A
demanda por novos negócios é grande. Basta que o setor pú

blico nos ofereça uma chance,”

Nesse sentido, Pauto Oliveira coloca bastante expectativa no

resultado das consultorias que estão sendo contratadas por

estados e municípios. Tudo vai depender da modelagem que

sair para cada situação. Esperamos que esses estudos não se’

jam mera especulação. Isto configuraria um retrocesso. A de’

cisão política tem de ser realmente de enfrentar o problema. E

[os governadores e prefeito- precisam entender que o capital

privado, se não é o salvador da pátria, pode contribuir muito
com o salto que o Brasil precisa dar.”

Paulo aponta que os novos prefeitos também possuem um
dever de casa a fazer; “u:tv;. ainda se baseiam em recor
sos vindos de emendas parian;nr:no.5 ou a fLrido perdido do
orçamento Geral da União COOU). Sabemos que a situação
econômca do Pais não permite mais isso, e a r.íciahva pr;vada
se apresenta como alternativa’,

Andre Clark. no mesmo espírito, coloca uma nova luz para
enfrentar a dificuldade de viabilização de r.vestimer,tos em
cidades de porte reduzido. Exist’xc soluções V.cnias e tec
nolôgica5 padrões e custos operacionas para cada necessida

de. O Brasil anda usa pouco isso; porém, a iniciativa privada

é particularmente eficiente no processo de retirada do custo

marginal de um empreendimento ao se valer de tecnologias

de gestão e de tratamento de água adequadas a pequenas

demandas”, diz

Índices críticos

De acordo com o ‘Novo Ranking do Saneamento Básico das

100 Maiores Cidades Brasileiras’, produzido pelo Instituto Tra

ta Brasil em parceria com a CO Associados, o Brasil ainda tota

liza mais de 34 milhões de cidadãos sem acesso a água tratada

e apenas 42% dos que desfrutam dela contam também com

esgoto tratado. Somente em 2015 o Brasil venceu a barreira

de ter mais da metade da população com coleta de esgoto.

Ainda falta incluir mais de 100 milhões de pessoas.

O mnking se valeu dos dados de 2015 publicados pelo t’linis

tério das Cidades no 5sterra Naciona de Informações sobre

Saneamento (5N15). Em ter’c.os dos indicadores mas criticos.

das 26 capitais pesquEsadas, só duas tratam mais de 80% dos

seus esgotos (Brasilia com 82% e Curitiba. 91%). As do Nor

te ocupam as últimas colocações da lista, com números bem

abaixo da média nacional na maioria dos quesitos (água trata

da, coleta de esgoto e tratamento de erluentes).

Aém disso, 13 captas ate’dem menos da metade da população

com co’era de esgoto. Para algumas. a fatia nao chega a 10%..
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Avanços em saneamento no País

82,40”: 93,52T ‘.w-

População com Populaçãà com Esgoto Ü’atado/
. --

água tratada coleta de esgoto água tratada

100 maiores 100 maiores . 100 maiores
Brasil

cidades cidades cidades

59.05% 37.50%

2014

2015

Progresso
(2011 a 2015)
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